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S2­C4T2  MINISTÉRIO DA FAZENDA 
CONSELHO ADMINISTRATIVO DE RECURSOS FISCAIS 
SEGUNDA SEÇÃO DE JULGAMENTO 

 

Processo nº  10480.722508/2009­15 

Recurso nº               Voluntário 

Acórdão nº  2402­007.197  –  4ª Câmara / 2ª Turma Ordinária  
Sessão de  11 de abril de 2019 

Matéria  IMPOSTO SOBRE A RENDA RETIDO NA FONTE  

Recorrente  RODOLFO CEZAR MOSTAERT LOCIO 

Recorrida  FAZENDA NACIONAL 

 

ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA RETIDO NA FONTE ­ IRRF 
Ano­calendário: 2004 

RENDIMENTOS  RECEBIDOS  DE  PESSOA  JURÍDICA.  INCIDÊNCIA 
TRIBUTÁRIA. 

Fica sujeito à incidência do IRPF o rendimento recebido por pessoa física em 
decorrência de relação de trabalho, com ou sem vinculo empregatício.  

LANÇAMENTO TRIBUTÁRIO. ÔNUS DA PROVA. 

É  do  contribuinte  o  ônus  de  provar  fatos  extintivos  ou  modificativos  de 
direito creditório consubstanciado em lançamento fiscal. 

 
 

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos. 

Acordam  os  membros  do  colegiado,  por  unanimidade  de  votos,  em  negar 
provimento ao recurso voluntário. 

(documento assinado digitalmente) 

Denny Medeiros da Silveira­ Presidente. 

(documento assinado digitalmente) 

Paulo Sergio da Silva ­ Relator. 
 

Participaram  ainda  da  sessão  de  julgamento  os  Conselheiros:  Denny 
Medeiros da Silveira (Presidente), Gregório Rechmann Junior, João Victor Ribeiro Aldinucci, 
Luís Henrique Dias Lima, Maurício Nogueira Righetti, Paulo Sergio da Silva, Fernanda Melo 
Leal  (suplente  convocada)  e Wilderson  Botto  (suplente  convocado).  Ausente  a  Conselheira 
Renata Toratti Cassini, substituída pelo conselheiro Wilderson Botto. 
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  10480.722508/2009-15  2402-007.197 SEGUNDA SEÇÃO DE JULGAMENTO Voluntário Acórdão 4ª Câmara / 2ª Turma Ordinária 11/04/2019 IMPOSTO SOBRE A RENDA RETIDO NA FONTE  RODOLFO CEZAR MOSTAERT LOCIO FAZENDA NACIONAL Recurso Voluntário Negado Crédito Tributário Mantido CARF Relator  2.0.4 24020071972019CARF2402ACC  Assunto: Imposto sobre a Renda Retido na Fonte - IRRF
 Ano-calendário: 2004
 RENDIMENTOS RECEBIDOS DE PESSOA JURÍDICA. INCIDÊNCIA TRIBUTÁRIA.
 Fica sujeito à incidência do IRPF o rendimento recebido por pessoa física em decorrência de relação de trabalho, com ou sem vinculo empregatício. 
 LANÇAMENTO TRIBUTÁRIO. ÔNUS DA PROVA.
 É do contribuinte o ônus de provar fatos extintivos ou modificativos de direito creditório consubstanciado em lançamento fiscal.
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em negar provimento ao recurso voluntário.
 (documento assinado digitalmente)
 Denny Medeiros da Silveira- Presidente.
 (documento assinado digitalmente)
 Paulo Sergio da Silva - Relator.
 
 Participaram ainda da sessão de julgamento os Conselheiros: Denny Medeiros da Silveira (Presidente), Gregório Rechmann Junior, João Victor Ribeiro Aldinucci, Luís Henrique Dias Lima, Maurício Nogueira Righetti, Paulo Sergio da Silva, Fernanda Melo Leal (suplente convocada) e Wilderson Botto (suplente convocado). Ausente a Conselheira Renata Toratti Cassini, substituída pelo conselheiro Wilderson Botto.
  Trata-se de recurso voluntário (fls. 243) pelo qual o recorrente se indispõe contra acórdão que decidiu pela improcedência de impugnação apresentada contra lançamento de IRPF, referente ao ano-calendário de 2004, no valor de R$ 25.137,50 (acrescidos de juros e multa), incidente sobre receitas recebidas de pessoa jurídica em decorrência de relação de trabalho sem vínculo empregatício, omitidas da declaração de ajuste anual do exercício de 2005.
Colaciona-se abaixo excerto da decisão recorrida que relata os principais fatos verificados no processo até então:




Ao analisar o caso, a autoridade de piso entendeu que o então impugnante não demonstrou o uso dos valores recebidos em favor a pessoa jurídica envolvida, razão pela qual tal valor devia ser considerado rendimento do próprio contribuinte, de forma que ao final decidiu pela improcedência da impugnação.
Inconformado, o contribuinte ingressou com recurso voluntário, reafirmando os mesmos argumentos da impugnação, porém, mediante a apresentação de alguns novos documentos, com o fim de ver cancelado o auto de infração.
É o relatório.
 Conselheiro Paulo Sergio da Silva, Relator.
Da admissibilidade
O recurso é tempestivo e atende aos requisitos legais para sua admissibilidade, portanto, deve ser conhecido.
Do mérito do pedido
Trata-se de recurso meramente procrastinatório, onde o contribuinte apenas reafirma os argumentos da impugnação, cuja decisão não difere do entendimento a ser adotado no presente voto, razão pela qual, colaciona-se o seguinte trecho do acórdão recorrido:





(...)


Especificamente quanto à declaração que acompanha o presente recurso voluntário, onde representante da pessoa jurídica envolvida informa que os documentos juntados aos autos foram de fato por ele assinados, tal instrumento não tem o condão de provar que os valores recebidos pelo recorrente foram efetivamente investidos em favor da empresa.
Diante disso, entende-se que o contribuinte não afastou a presunção decorrente dos recibos de sua emissão, juntados às folhas 14 a 111, nos quais consta declaração de que os valores ali recebidos correspondem à contraprestação por serviço de coordenação prestados à pessoa jurídica envolvida.
Conclusão 
Posto isso, voto por CONHECER o recurso voluntário e, no mérito, NEGAR-LHE PROVIMENTO, mantendo o crédito tributário discutido.

Assinado digitalmente
Paulo Sergio da Silva � Relator
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Relatório 

Trata­se  de  recurso  voluntário  (fls.  243)  pelo  qual  o  recorrente  se  indispõe 
contra acórdão que decidiu pela improcedência de impugnação apresentada contra lançamento 
de IRPF, referente ao ano­calendário de 2004, no valor de R$ 25.137,50 (acrescidos de juros e 
multa),  incidente  sobre  receitas  recebidas  de  pessoa  jurídica  em  decorrência  de  relação  de 
trabalho  sem  vínculo  empregatício,  omitidas  da  declaração  de  ajuste  anual  do  exercício  de 
2005. 

Colaciona­se  abaixo  excerto  da  decisão  recorrida  que  relata  os  principais 
fatos verificados no processo até então: 
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Ao  analisar o  caso,  a  autoridade de  piso  entendeu  que o  então  impugnante 
não demonstrou o uso dos valores recebidos em favor a pessoa jurídica envolvida, razão pela 
qual tal valor devia ser considerado rendimento do próprio contribuinte, de forma que ao final 
decidiu pela improcedência da impugnação. 

Inconformado, o contribuinte ingressou com recurso voluntário, reafirmando 
os  mesmos  argumentos  da  impugnação,  porém,  mediante  a  apresentação  de  alguns  novos 
documentos, com o fim de ver cancelado o auto de infração. 
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É o relatório. 

Voto            

Conselheiro Paulo Sergio da Silva, Relator. 

Da admissibilidade 

O  recurso  é  tempestivo  e  atende  aos  requisitos  legais  para  sua 
admissibilidade, portanto, deve ser conhecido. 

Do mérito do pedido 

Trata­se de  recurso meramente  procrastinatório,  onde  o  contribuinte  apenas 
reafirma os argumentos da impugnação, cuja decisão não difere do entendimento a ser adotado 
no presente voto, razão pela qual, colaciona­se o seguinte trecho do acórdão recorrido: 
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(...) 
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Especificamente  quanto  à  declaração  que  acompanha  o  presente  recurso 
voluntário,  onde  representante  da  pessoa  jurídica  envolvida  informa  que  os  documentos 
juntados aos autos foram de fato por ele assinados, tal instrumento não tem o condão de provar 
que os valores recebidos pelo recorrente foram efetivamente investidos em favor da empresa. 

Diante  disso,  entende­se  que  o  contribuinte  não  afastou  a  presunção 
decorrente dos recibos de sua emissão, juntados às folhas 14 a 111, nos quais consta declaração 
de  que  os  valores  ali  recebidos  correspondem  à  contraprestação  por  serviço  de  coordenação 
prestados à pessoa jurídica envolvida. 

Conclusão  

Posto  isso,  voto  por  CONHECER  o  recurso  voluntário  e,  no  mérito, 
NEGAR­LHE PROVIMENTO, mantendo o crédito tributário discutido. 

 

Assinado digitalmente 

Paulo Sergio da Silva – Relator 
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